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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020
AVISO 05
Este Aviso 05 trata da divulgação das contrarrazões apresentadas pelo licitante Sodexo através de e-mails encaminhados na data de ontem (28/05/2020), dessa forma observando o prazo recursal.
As contrarrazões foram apresentadas com anexos enviados por 2 e-mails, que seguem separados abaixo.

► 1º e-mail:
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► 2º e-mail:
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Fiquem atentos aos canais de comunicação.

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
_1652261658.pdf
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA FINANCIADORA DE 


ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 


 


 


Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020  


 


 


 


SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S/A, empresa com sede 


na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Araguaia 1.142, bloco 3, Alphaville, 


inscrita no CNPJ/MF sob n.º 69.034.668/0001-56, por sua representante legal que ao final 


subscreve, vem, tempestivamente, com fundamento no XVIII, do art. 4º, da Lei Federal nº 


10.520/02, e item 15, do Edital do Pregão Eletrônico n° 01/2020, apresentar suas 


CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO pela empresa GREEN 


CARD, pelas razões de fato e de direito a seguir delineados. 


 


 


1. BREVE RELATO DOS FATOS 


Em 19 de fevereiro de 2020 ocorreu a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 01/2020 


promovido pela FINEP, cujo objeto visava a contratação de “empresa especializada na 


administração, emissão e fornecimento de cartões eletrônicos com tecnologia de chip ou superior, 


e realização de recargas mensais para o benefício de auxílio alimentação nas modalidades refeição 


e alimentação para os empregados e estagiários de nível superior que prestam serviços em todas 


as unidades da Financiadora de Estudos e Projetos - Finep localizadas no Rio de Janeiro, São 


Paulo, Brasília, Ceará, Santa Catarina e Pará”. 


Após a etapa de lances e a análise dos documentos de habilitação, a empresa GREEN 


CARD foi considerada vencedora do certame.  


Em desdobramento da homologação do certame, a empresa vencedora deveria 


apresentar a rede credenciada prevista no edital no prazo de 15 dias corridos, seguindo as 


exigências mínimas constantes no Termo de Referência do Edital. 


Dentro do prazo previsto, a rede credenciada foi apresentada pela empresa GREEN 


CARD e, ao analisá-la, sob o ponto de vista da sua regularidade, como, conferência simples de 


quantitativos mínimos, foram constatadas inúmeras falhas na rede credenciada da GREEN CARD. 
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Oportunidade em que indicamos a leitura pelo Nobre Parecerista à Nota Técnica DEAP nº 


016/2020, elaborada pelo Departamento de Administração de Pessoas – DEAP em 06 de maio de 


2020, devidamente atrelado aos autos em questão.  


No referido documento, apenas a título de lembrança e destaque, a avaliação procedida 


pela Área Técnica da FINEP nos estabelecimentos indicados pela empresa GREEN CARD 


restringiu-se aos seguintes pontos:  


1. consulta aos CNPJ’s dos estabelecimentos apresentados pela junto à Receita Federal; 


2. duplicidade de registros;  


3. estabelecimentos relacionados com CPF;  


4. atividade econômica estranha a do comércio de alimentos; e 


5. quantitativo da rede apresentada e a aderência ao Termo de Referência. 


 


Na empreitada levada a cabo, cumpre esclarecer que no universo de uma rede 


credenciada composta por diversos Municípios e os respectivos quantitativos de estabelecimentos, o 


resultado da pesquisa apresentada no ofício em questão restou significativa e deve ser considerada, 


novamente, satisfatória para o presente deslinde. 


Após o conhecimento dos fatos narrados na Nota Técnica, a empresa GREEN CARD 


foi considerada pela Área Técnica “inapta” para prosseguir no presente certame na condição de 


vencedora, passando-se a análise da documentação habilitatória da licitante subsequente.  


Inconformada com a decisão retro, a licitante GREEN CARD manifestou a intenção de 


interpor recurso administrativo, cujas razões recursais foram apresentadas e passamos a analisá-las. 


Adianta-se, como restará demonstrado, que tal manifestação carece de fundamento 


coerente que justifique a alteração da decisão do Sr. Pregoeiro. 


 


2. DA REDE CREDENCIADA APRESENTADA PELA EMPRESA GREEN CARD 


Antes de adentrar ao mérito das contrarrazões, cabe-nos tecer algumas considerações 


acerca da apresentação da rede credenciada nos certames desta natureza. 


Como sabemos, a licitação pública inicia-se por meio da fase preparatória ou interna, 


cuja condução reclama uma série de cautelas por parte da entidade contratante, por ser justamente 


nesta fase que ocorre a maior parte dos problemas no processo de contratação pública.  
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É na etapa interna que a Administração Pública empreenderá o planejamento e os 


estudos prévios para definir o objeto da licitação pública e todas as condições de participação das 


partes envolvidas, iniciando a fase externa com a publicação do instrumento convocatório. 


Todo o procedimento acima narrado, de modo muito simplicista, visa, ao cabo, o 


suprimento da necessidade da Administração Pública, iniciada esta pela requisição do 


respectivo setor do órgão e a elaboração do termo de referência.  


Nesta senda, como regra latente nas licitações de natureza jurídica idêntica ao objeto 


demandado, preocupar-se com a rede de estabelecimentos credenciados da futura Contratada é 


extremante importante na obtenção satisfatória das necessidades, inicialmente, dos usuários do 


benefício e, consequentemente, da própria Administração Pública.  


Com efeito, nota-se que a linha de argumentação da GREEN CARD imputa as 


inconsistências levantadas em sua rede credenciada pelo dinamismo da rede como fator de 


influência do não atendimento REAL ao quantitativo mínimo em edital.  


Convenhamos, tal alegação apenas se mostra apta a justificar mudanças de números de 


estabelecimentos credenciados, e não o mínimo previsto em edital. 


Isto porque, mesmo sabedores da existência de variações de quantidade na rede no 


segmento de convênio alimentação/refeição, em nenhum momento o edital franqueia – e nem 


deveria - o descumprimento de rede mínima prevista em edital. 


Ademais, por se revelar natural o dinamismo da rede credenciada, é prática das grandes 


empresas do segmento adotar certas cautelas quando de sua apresentação ao cliente. Dentre as 


praxes adotadas, pode-se citar a análise técnica entre o mínimo exigido em edital e o quantitativo 


de estabelecimento disponível.  


Neste estudo, parte de uma averiguação inicialmente sobre o mínimo previsto em edital. 


Depois, certifica-se a existência de numerário excedente (superior) ao mínimo do edital. Tão 


somente após a análise destes dois fatores, é que se decide a respeito da participação em certames 


públicos (diversamente do que foi procedido pela GREEN CARD).  


Por esta razão, embora a rede de estabelecimentos credenciados seja dinâmica, o que 


possibilita encontrar certa variação ao longo do tempo, isso não significa dizer que a Recorrente não 


deva atender ao mínimo exigido em edital, pois na mesma assiduidade em que um estabelecimento 
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comercial fecha (CNPJ baixado/suspenso/inativo), outro inicia a sua atividade e deve ser 


credenciado. 


Dito de outro forma, o dinamismo da rede impõe diversas cautelas pelas empresas do 


segmento, de modo que, verificado a sua baixa, outro deve ser reposto com a mesma frequência.  


Neste simples arrazoado, é possível auferir que as alegações da GREEN CARD não 


merecem prosperar, uma por não comprovar, em sede de razões recursais, as inconsistências 


apresentadas na Nota Técnica citada e, outra, por subsidiar sua falta de diligência no dinamismo da 


rede credenciada, a qual não possui sequer 2 meses da data de apresentação para sofrer variações 


em relação os estabelecimentos inicialmente apresentados. 


Dito isto, passamos a analisar a rede credenciada da Recorrente sob o enfoque no 


benefício refeição e alimentação. 


 


 


2.1. DA REDE CREDENCIADA – REFEIÇÃO (ITENS 3.10.1 E SEGUINTES DO TR): 


Para melhor visualização das inconsistências apresentadas pela GREEN CARD, 


elaborou-se planilha com base na exigência do edital e os problemas encontrados na rede 


credenciada apresentada pela Recorrente: 


 


LOCALIDADE 
EXIGÊNCIA 


DO EDITAL 


QUANTIDADE 


TOTAL 


APRESENTADA 


INCONSISTÊNCIAS 


QUANTIDADE 


APRESENTADA 


VÁLIDA 


Rio de Janeiro – 


Bairro(s): Flamengo, 


Catete, Glória, Largo 


do Machado, 


Laranjeiras. 


218 231 


2 CNPJ’s baixados, 2 


estabelecimentos cadastrados 


com CPF, 9 CNPJ’s duplicados 


(um destes duplicados está 


baixado), 3 CNPJ’s com 


atividade estranha ao objeto e 


44 estabelecimentos que 


informaram não aceitar Green 


Card. 


172 


Amapá 16 18 


2 CNPJ’s baixados, 1 CNPJ 


suspenso, 1 CNPJ informou 


não aceitar Green Card, 2 


estabelecimentos com atividade 


estranha ao objeto e 1 


estabelecimento cadastrado por 


CPF. 


11 
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Não é necessária forçosa análise, para concluir que as inúmeras inconsistências 


apresentadas na rede credenciada da empresa GREEN CARD não se mostram aptas a atender a 


demanda e necessidade mínima prevista em edital da FINEP. 


 


2.2. DA REDE CREDENCIADA – ALIMENTAÇÃO (ITENS 3.10.2 E SEGUINTES DO TR) 


Na mesma esteira reproduzida em tópico anterior, aponta-se as inconsistências destacadas 


na rede credenciada da GREEN CARD, senão vejamos no quadro comparativo: 


 


LOCALIDADE 


QUANTIDADE 


TOTAL 


APRESENTADA 


INCONSISTÊNCIAS 


QUANTIDADE 


APRESENTADA 


VÁLIDA 


O funcionamento de, no mínimo, 1 


(uma) rede na Região dos Lagos; 
1 


Estabelecimento baixado 


(vide anexo I), não houve 


apresentação de CNPJ 


válido. 


0 


 


De igual forma, constata-se o não atendimento da rede credenciada da GREEN CARD, o 


que impede a regular utilização do benefício concedido aos usuários da FINEP.  


 


2.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA RECORRENTE 


 


Em suas razões recursais, a empresa GREEN CARD apresentou uma série de 


documentos para rebater as alegações apontadas em Nota Técnica da FINEP e, principalmente, 


àqueles estabelecimentos que informaram não aceitar os cartões da Green Card. 


Ocorre que, além de não apresentarem justificativas plausíveis acerca dos apontamentos 


indicados em Nota Técnica da FINEP, outras inconsistências e informações foram encontradas por 


esta Recorrida. 


 Por oportuno, esclarece-se que embora tenham sido apresentados alguns comprovantes 


de transação com estabelecimentos credenciados, ainda, assim, persiste o não atingimento do 


mínimo previsto em edital, convalidando o ato do Sr. Pregoeiro em desclassificar a Recorrida do 


certame. 


Analisando os documentos, nota-se que foram atreladas às razões recursais algumas 


declarações e contratos, sendo que muitos deles não possuem comprovantes, o que acaba 


fragilizando a comprovação de atividade regular do estabelecimento credenciado, visto que não há 
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como garantir se tais documentos correspondem necessariamente à realidade (transacionam os 


cartões da GREEN CARD). 


Ademais, é possível notar que algumas informações se contradizem com a finalidade 


precípua do documento. Vejamos as principais:  


 


1) Parou de transacionar com a Green Card: 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


2) Máquina não habilitada: 
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3) Não trabalha mais com a Green Card: 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


4) Encerrou as atividades: 


 


5) Máquina não habilitada: 
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6) Máquina de outro estabelecimento: 


 


 


Inobstante as informações contrárias ao pleito da Recorrente, qual seja: em comprovar a 


regularidade de sua rede credenciada, foram atreladas declarações em que se atesta rede 


REFEIÇÃO, porém o comprovante de transação refere-se à utilização do cartão alimentação, 


confira: 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Diante desta contradição, pergunta-se:  
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1. qual a credibilidade que estas declarações possuem para ratificar a aceitação dos 


cartões da GREEN CARD, se o texto impresso informa aceitação, porém o estabelecimento de 


próprio punho declara o contrário? 


2. Ainda, qual a credibilidade, se muitas destas declarações possuem a informação de 


que o estabelecimento não aceita os cartões da GREEN CARD e que as máquinas de cartão não 


estão habilitadas para aceitar GREEN CARD? 


Veja que muitas dessas declarações que informam a não aceitação, tiveram seus 


contratos apresentados pela empresa GREEN CARD, o que é o caso, por exemplo, do Café e Bar 


Vila Viçosa e Lanchonete IV Centenário, de modo que a apresentação destes contratos não 


comprovam absolutamente nada. 


Ainda, os estabelecimentos os quais a empresa GREEN CARD comprovou aceitação 


com comprovante de transação NADA ALTERAM no resultado de não atendimento dos 


estabelecimentos exigidos pela FINEP, grifados em vermelho nas planilhas apresentadas nestas 


contrarrazões. 


Importante ressaltar que nenhum dos comprovantes de transação emitidos pelo sistema 


da Green Card são recentes, o que fragiliza a linha de argumentação da Recorrente. Isto porque, da 


mesma forma em que foram demonstrados estabelecimentos “credenciados” pela GREEN CARD 


por meio de declaração e, após análise, constatou-se que não aceitam mais os seus cartões, situação 


idêntica pode muito bem se repetir. 


A despeito das consequências do COVID, a FINEP decidiu por aceitar todos os 


estabelecimentos que não foi possível contato telefônico, levando em consideração apenas os 


estabelecimentos que informaram não aceitar os cartões da Green Card, bem como aqueles com 


CNPJ errôneos e cadastrados por CPF, não havendo o que se falar em impactos da pandemia na 


rede. 


Diversos estabelecimentos foram apresentados sem CNPJ, com cadastro de CPF’s, de 


modo que não que configuram estabelecimentos comerciais e não devem ser aceitos como 


credenciados, de acordo com o PAT, que dispõe expressamente sobre estabelecimentos 


comerciais, conforme se observa abaixo: 


Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores documentos de 


legitimação (impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia 


adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios em 


estabelecimentos comerciais, o valor do documento deverá ser suficiente para atender às 


exigências nutricionais do PAT. 
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... 


 


Art. 13. Cabe às prestadoras de serviços de alimentação coletiva: 


I – garantir que os restaurantes e outros estabelecimentos por elas credenciados se situem 


nas imediações dos locais de trabalho; 


II – garantir que os documentos de legitimação para aquisição de refeições ou gêneros 


alimentícios sejam diferenciados e regularmente aceitos pelos estabelecimentos 


credenciados, de acordo com a finalidade expressa no documento; 


III – reembolsar ao estabelecimento comercial credenciado os valores dos documentos de 


legitimação, mediante depósito na conta bancária em nome da empresa credenciada, 


expressamente indicada para esse fim; 


IV – cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as 


exigências sanitárias e nutricionais e, ainda, que, por ação ou omissão, concorram para o 


desvirtuamento do PAT mediante o uso indevido dos documentos de legitimação ou outras 


práticas irregulares, especialmente: 


a) a troca do documento de legitimação por dinheiro em espécie ou por mercadorias, 


serviços ou produtos não compreendidos na finalidade do PAT; 


b) a exigência de qualquer tipo de ágio ou a imposição de descontos sobre o valor do 


documento de legitimação; 


c) o uso de documentos de legitimação que lhes forem apresentados para qualquer outro 


fim que não o de reembolso direto junto à prestadora do serviço, emissora do documento, 


vedada a utilização de quaisquer intermediários. 


 


... 


 


Art. 18. Em caso de utilização a menor do valor do documento de legitimação, o 


estabelecimento comercial deverá fornecer ao trabalhador um contravale com a diferença, 


vedada a devolução em moeda corrente. 


 


... 


 


Art. 15. As prestadoras de serviços de alimentação coletiva deverão manter atualizados os 


cadastros de todos os estabelecimentos comerciais junto a elas credenciados, em 


documento que contenha as seguintes informações: 


I – categoria do estabelecimento credenciado, com indicação de que: 


a) comercializa refeições (restaurante, lanchonete, bar ou similar); ou 


b) comercializa gêneros alimentícios (supermercado, armazém, mercearia, açougue, 


peixaria, hortimercado, comércio de laticínios e/ou frios, padaria, etc.). 


II – capacidade instalada de atendimento, com informação do número máximo de 


refeições/dia, medida da área de atendimento ao público, número de mesas, cadeiras ou 


bancos e o número de lugares possíveis em balcão, no caso do inciso I, alínea “a”; 


III – capacidade instalada de atendimento, com indicação da área e equipamento, tais como 


caixa registradora e outros, de modo a permitir que se verifique o porte do estabelecimento, 


no caso do inciso I, alínea “b”. 


Parágrafo único. Cabe às prestadoras de serviços de alimentação coletiva proceder à 


verificação in loco das informações prestadas pelos estabelecimentos comerciais 


credenciados, devendo o documento de cadastramento ficar à disposição da fiscalização 


federal do trabalho. 


 


De acordo com o artigo 1.142 do Código Civil Brasileiro, estabelecimento comercial é 


todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade 


empresária. 
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Não há possibilidade de possuir uma empresa, ou o estabelecimento comercial 


regularizado, sem ter o CNPJ.  


É com o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica que se estabelece de maneira regular o 


nome do estabelecimento, seu endereço, informações contábeis e, principalmente, seu objeto. 


Como a recorrente, empresa inscrita no PAT, mantem seus estabelecimentos de acordo 


com todas as normas estabelecidas pela Portaria 2 de 2003, se não possui mecanismo para 


identificar o real objeto do estabelecimento sem o CNPJ? 


Vejamos, novamente, o artigo 13 do PAT, no que tange a garantia de que os cartões 


sejam aceitos pelo tipo de estabelecimento correspondente, alimentação e/ou refeição: 


 


Art. 13. Cabe às prestadoras de serviços de alimentação coletiva: 


I - garantir que os restaurantes e outros estabelecimentos por elas credenciados se situem 


nas imediações dos locais de trabalho; 


II - garantir que os documentos de legitimação para aquisição de refeições ou gêneros 


alimentícios sejam diferenciados e regularmente aceitos pelos estabelecimentos 


credenciados, de acordo com a finalidade expressa no documento; 


 


Por fim, vejamos o próprio edital da FINEP no tocante aos estabelecimentos comerciais 


credenciados:  


Item 5.24. No que se refere à atenção para a conformidade dos estabelecimentos comerciais 


cadastrados no que se refere à vigilância sanitária e nutricionais na legislação aplicável, 


deverá a contratada: 


a) Verificar se os estabelecimentos credenciados e disponibilizados cumprem as exigências 


sanitárias e nutricionais; 


b) Manter atualizados os comprovantes de regularidade dos estabelecimentos credenciados 


junto aos órgãos de vigilância aos quais forem vinculados; 


c) Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as 


exigências sanitárias e nutricionais e, ainda que por meio de ação ou omissão, 


concorrerem para o desvirtuamento do PAT, mediante o uso indevido dos 


documentos de legitimação ou outras práticas irregulares; 


d) Prestar a informação sobre o descredenciamento de estabelecimentos por irregularidades 


dessa natureza, no menor prazo possível. 


 


A vista disso, todos os estabelecimentos credenciados apresentados pela empresa GREEN 


CARD, que são cadastradas pelo CPF, devem ser desconsiderados, assim como todos os 


estabelecimentos que se encontram em situação irregular e aqueles que não aceitam os cartões da 


recorrente. 
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3. DO DIREITO  


 


Ao participar de uma licitação, todas as empresas licitantes sujeitam-se aos termos do 


Edital, portanto, mandatório aplicar o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, 


regente de todas as fases do processo licitatório. 


É de se concluir que ocorrendo a habilitação de uma das licitantes que não observou o 


Edital, há nítida afronta às regras do próprio edital e da legislação que regulamenta o Pregão 


Eletrônico.  


Dito isto, não é demais lembrar que cabe a Administração Pública, bem como às 


empresas licitantes o dever de agir em conformidade com os preceitos legais, respeitando a 


vinculação ao instrumento convocatório, conforme disposto nos artigos 3º e 41, da lei Federal 


8.666/93: 


 


Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 


da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 


processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 


legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 


probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 


objetivo e dos que lhes são correlatos. 


 


Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao 


qual se acha estritamente vinculada.                 


 


   O Edital, neste caso, torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um contrato de 


adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. Este mesmo princípio dá origem 


a outro que lhe é afeto, qual seja, o da inalterabilidade do Instrumento Convocatório. Vejamos: 


 


Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, direta ou indiretamente, o 


princípio básico da vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 


da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 2387/2007 Plenário 


 


Observe o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com as 


disposições exaradas especialmente no art. 3º da Lei 8.666/1993. Acórdão 330/2010 


Segunda Câmara. 


 


  Dessa forma, o Edital serve para dar amplo conhecimento aos interessados em 


participar do torneio licitatório, estabelecendo as regras a serem observadas no seu processamento, 


que vinculam a Administração e os licitantes, fazendo “Lei” entre as partes, atrelando tanto à 







 
 


Sodexo Benefícios e Incentivos 
Alameda Araguaia, 1.142 - Bloco 3 - Alphaville 
06455-000 - Barueri - SP 


www.sodexo.com.br 
 


Administração, que estará estritamente subordinada aos seus próprios atos, quanto às empresas 


interessadas – sabedoras do inteiro teor do certame. 


Portanto, quando um critério É EXIGIDO PELO EDITAL, este deve ser sumariamente 


obedecido, respeitando-se dessa forma o disposto previamente e que foi, de forma expressa, aceito 


por todas as empresas que participaram do certame. 


Até mesmo porque existe a possibilidade de impugnação do Edital, caso determinada 


licitante não concorde com os termos ali expostos e, caso não o faça e participe da licitação, 


significa que concorda e aceita plenamente o quanto foi disciplinado no instrumento convocatório, 


bem como o cumprimento de todas as determinações exigidas.  


Hely Lopes Meirelles, doutrinando acerca do caráter vinculatório do Edital de licitação, 


em sua obra "Licitação e Contrato Administrativo", 11ª edição, editora Malheiros, pág. 31, escreveu 


que: 


A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam sempre adstritos 


aos termos do pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer 


quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, as propostas, ao julgamento e ao 


contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias 


para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, 


inclusive para o órgão ou entidade licitadora. (...) A documentação não pode conter menos 


do que foi solicitado, e as propostas não podem ofertar nem mais nem menos que o pedido 


ou permitido pelo edital. 


  


 


                Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: 


 


Os requisitos estabelecidos no Edital de licitação ‘lei interna da concorrência’ devem ser 


cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do concorrente. (STJ Resp nº 253.008/SP. 


DJU 11 nov.2002) 


 


Desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as exigências 


estabelecidas na legislação de regência e ditadas no Edital. (STJ, Resp nº 179.324/DF, 1ª 


Turma DJU 24 jan.2002) (grifamos) 


1. Cláusula Editalícia com dicção clara e impositiva, quando desobedecidas, favorece 


decisão administrativa desclassificando o licitante que apresentou documentação 


insuficiente. Complementação posterior não tem efeito de desconstituir o ato administrativo 


contemporâneo à incompletude justificadora da desclassificação. 2. Sombreado o vindicado 


direito líquido e certo, a denegação da segurança é consequência que se amolda à realidade 


processual. (STJ, 1ª Seção, MS nº 6357/DF. DJU 08 de Abr. 2002) 


 


  Importante reforçar que a doutrina e a jurisprudência já firmaram o entendimento de que a 


vinculação ao Instrumento Convocatório não configura excesso de formalismo, devendo as regras 
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impostas pela Administração, quando da elaboração do Edital, serem respeitadas desde que não haja 


violação da ampla competitividade e da isonomia entre os licitantes. 


De mais a mais, a Jurisprudência do STF (ADI 2.716, Pleno, rel. Min. Eros Grau, j. em 


29.11.2007, DJe de 06.03.2008, decidiu que: a “Constituição do Brasil exclui quaisquer exigências 


de qualificação técnica e econômica que não sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das 


obrigações”. 


Isto posto, e considerando que:  


 (i) a Recorrente tomou pleno conhecimento das regras do edital e obteve prazo 


suficiente para atende-las, em especial ao quantitativo mínimo de rede credenciada, visto o 


interregno temporal entre a data de abertura do certame e a efetiva apresentação da rede credenciada 


(15 dias após a homologação);  


(ii) inobstante os apontamentos quantitativos à rede credenciada, não foram 


apresentadas comprovações suficientes para afastar as inconsistências da Nota Técnica nº 016/20; 


(iii) a alegação de dinamismo em relação à rede credenciada denota falta de cuidado às 


regras do edital, arriscando-se em licitações mesmo sabendo que não cumpre as determinações;  


(iv) as declarações possuem informações que contradizem a argumentação e finalidade 


do documento apresentado; 


(v) muitos dos contratos apresentados não possuem os comprovantes de transação para 


demonstrar que ainda possui sua atividade regular;  


(vi) os comprovantes de transação emitidos pelo sistema da Green Card não são de 


datas recentes, e não se mostra a comprovar atividade empresarial do estabelecimento no presente 


momento; 


(v) as regras estabelecidas no edital visam garantir o mínimo de segurança jurídica às 


partes envolvidas no processo licitatório, respeitando o princípio da vinculação ao instrumento 


convocatório, isonomia entre as licitantes, impessoalidade e correlatos;  


Conclui-se que não há guarida ao pleito requerido pela Recorrente, por completa falta 


de coerência jurídica, além de ausência de fundamento legal para tanto, devendo, assim, manter 


incólume a R. decisão do Pregoeiro, que seguiu corretamente o disposto no instrumento 


convocatório e a melhor jurisprudência e doutrina a respeito do tema.  
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4. DO PEDIDO 


 


Desta feita, requer o IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo apresentado pela 


GREEN CARD, mantendo-se integralmente a decisão proferida pelo Sr. Pregoeiro e equipe de 


Apoio, por ter respeitado inteiramente as disposições contidas no Edital, em especial quanto aos 


quantitativos mínimos de rede credenciada nos municípios previstos em edital.  


 


Termos em que, 


P. deferimento. 


 


 


Barueri/SP, 28 de maio de 2020. 


 


      


SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A. 


CNPJ nº 69.034.668/0001-56 


YASMIN BERNARDI NASSAR 


Consultora Administrativa de Mercado Público 


OAB/SP 408.463 
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De : cp pregoeiro <cp_pregoeiro@finep.gov.br>
Assunto : Re: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 -


FINEP
Para : NASSAR Yasmin <Yasmin.NASSAR@sodexo.com>


Cc : PEDROSA SALES Flávia <flavia.sales@sodexo.com>, DE ABREU
PACHECO Cristiane <cabreu@sodexo.com>


Zimbra fmazza@finep.gov.br


Re: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 - FINEP


Qui, 28 de Mai de 2020 18:06
2 anexos


Recebido.


Atte.


Felipe Mazza
Pregoeiro


De: "NASSAR Yasmin" <Yasmin.NASSAR@sodexo.com>
Para: pregoeiro@finep.gov.br, "cp pregoeiro" <cp_pregoeiro@finep.gov.br>
Cc: "PEDROSA SALES Flávia" <flavia.sales@sodexo.com>, "DE ABREU PACHECO
Cristiane" <cabreu@sodexo.com>
Enviadas: Quinta-feira, 28 de maio de 2020 15:30:45
Assunto: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 - FINEP


Prezados, boa tarde!
 
Enviamos, tempestivamente, contrarrazões ao recurso apresentado pela empresa Green Card.
 
Pedimos que, por gentileza, confirmem o recebimento deste e-mail.
 
Atenciosamente,
 
Yasmin Bernardi Nassar
Mercado Público
Vice-Presidência Comercial


Sodexo Benefícios e Incentivos 
Com:    + 55 11 3594-7952
yasmin.nassar@sodexo.com


Sodexo
Líder mundial em Serviços de Qualidade de Vida: www.sodexobeneficios.com.br
Junte-se à luta contra a fome: www.stop-hunger.org.br
 


AQUI é a melhor empresa para trabalhar, no setor de Benefícios, eleita em 2019, pelo maior e mais
importante prêmio de gestão de pessoas e clima organizacional do País!
 
Clique para saber mais sobre esta e outras conquistas!
 
 



mailto:yasmin.nassar@sodexo.com

http://www.sodexobeneficios.com.br/

http://www.stop-hunger.org.br/

https://www.sodexobeneficios.com.br/sobre-a-sodexo/premios.htm
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This e-mail, attachments included, is confidential. It is intended solely for the addressees. If you are not an intended recipient, any use, copy or diffusion, even
partial of this message is prohibited. Please delete it and notify the sender immediately. Since the integrity of this message cannot be guaranteed on the Internet,
SODEXO cannot therefore be considered liable for its content.


Ce message, pieces jointes incluses, est confidentiel. Il est etabli a l'attention exclusive de ses destinataires. Si vous n'etes pas un destinataire, toute utilisation,
copie ou diffusion, meme partielle de ce message est interdite. Merci de le detruire et d'en avertir immediatement l'expediteur. L'integrite de ce message ne
pouvant etre garantie sur Internet, SODEXO ne peut etre tenu responsable de son contenu.
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De : NASSAR Yasmin <Yasmin.NASSAR@sodexo.com>
Assunto : RES: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 -


FINEP
Para : pregoeiro@finep.gov.br, cp pregoeiro <cp_pregoeiro@finep.gov.br>


Cc : PEDROSA SALES Flávia <flavia.sales@sodexo.com>, DE ABREU
PACHECO Cristiane <cabreu@sodexo.com>


Zimbra fmazza@finep.gov.br


RES: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 - FINEP


Qui, 28 de Mai de 2020 15:35
4 anexos


Prezados, em tempo, enviamos nossa procuração.
 
Att,
 
Yasmin Bernardi Nassar
Mercado Público
Vice-Presidência Comercial


Sodexo Benefícios e Incentivos 
Com:    + 55 11 3594-7952
yasmin.nassar@sodexo.com


Sodexo
Líder mundial em Serviços de Qualidade de Vida: www.sodexobeneficios.com.br
Junte-se à luta contra a fome: www.stop-hunger.org.br
 


AQUI é a melhor empresa para trabalhar, no setor de Benefícios, eleita em 2019, pelo maior e mais
importante prêmio de gestão de pessoas e clima organizacional do País!
 
Clique para saber mais sobre esta e outras conquistas!
 
 
De: NASSAR Yasmin 
Enviada em: quinta-feira, 28 de maio de 2020 15:31
Para: pregoeiro@finep.gov.br; cp_pregoeiro@finep.gov.br
Cc: PEDROSA SALES Flávia <flavia.sales@sodexo.com>; DE ABREU PACHECO Cristiane
<cabreu@sodexo.com>
Assunto: CONTRARRAZÕES SODEXO - PREGÃO ELETRONICO N° 01/2020 - FINEP
Prioridade: Alta
 
Prezados, boa tarde!
 
Enviamos, tempestivamente, contrarrazões ao recurso apresentado pela empresa Green Card.
 
Pedimos que, por gentileza, confirmem o recebimento deste e-mail.
 
Atenciosamente,
 
Yasmin Bernardi Nassar
Mercado Público
Vice-Presidência Comercial


Sodexo Benefícios e Incentivos 
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Com:    + 55 11 3594-7952
yasmin.nassar@sodexo.com


Sodexo
Líder mundial em Serviços de Qualidade de Vida: www.sodexobeneficios.com.br
Junte-se à luta contra a fome: www.stop-hunger.org.br
 


AQUI é a melhor empresa para trabalhar, no setor de Benefícios, eleita em 2019, pelo maior e mais
importante prêmio de gestão de pessoas e clima organizacional do País!
 
Clique para saber mais sobre esta e outras conquistas!
 
 


This e-mail, attachments included, is confidential. It is intended solely for the addressees. If you are not an intended recipient, any use, copy or
diffusion, even partial of this message is prohibited. Please delete it and notify the sender immediately. Since the integrity of this message cannot
be guaranteed on the Internet, SODEXO cannot therefore be considered liable for its content.


Ce message, pieces jointes incluses, est confidentiel. Il est etabli a l'attention exclusive de ses destinataires. Si vous n'etes pas un destinataire,
toute utilisation, copie ou diffusion, meme partielle de ce message est interdite. Merci de le detruire et d'en avertir immediatement l'expediteur.
L'integrite de ce message ne pouvant etre garantie sur Internet, SODEXO ne peut etre tenu responsable de son contenu.
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